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Introdução 

 

Nos termos da Constituição da República Portuguesa, o Conselho Económico 

e Social (CES) é o órgão de consulta e concertação no domínio das políticas 

económica e social e tem, entre outras, a missão de se pronunciar sobre os 

anteprojectos das grandes opções e dos planos de desenvolvimento 

económico e social e, também, de apreciar regularmente a evolução da 

situação económica e social do país. 

 

Nesse quadro e nos termos da lei1, o CES tem emitido anualmente o seu 

parecer sobre as Grandes Opções do Plano. 

 

No ano de 2007, a Comissão de Orçamento e Finanças da Assembleia da 

República decidiu alargar a sua relação institucional com o CES, tendo-lhe 

solicitado a emissão de pareceres sobre a Conta Geral do Estado de 2005 e 

de 2006. 

 

No corrente ano de 2008, para além de ter pedido ao CES um parecer sobre a 

Conta Geral do Estado de 2007, a mesma Comissão Parlamentar solicitou-lhe 

parecer sobre a proposta de Orçamento do Estado para 2009, entregue pelo 

Governo no dia 14 de Outubro de 2008. 

 

Sendo esta a primeira vez que a Assembleia da República tem esta iniciativa 

em relação a tão importante documento, o CES regista o facto com muita 

satisfação. 

 

Na verdade, faz todo o sentido que, no âmbito da obrigação legal de 

apreciar regularmente a evolução económica e social do país, a emissão de 

parecer sobre as Grandes Opções do Plano, seja seguida pela emissão de 

                                                 

1 Artigo 9.º da Lei n.º 43/91, de 27 de Julho. 
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pareceres sobre o Orçamento do Estado e, depois, sobre a Conta Geral do 

Estado. 

 

Sendo o CES órgão representativo da sociedade civil organizada, o seu 

envolvimento no processo de elaboração e apreciação de documentos de 

política económica e social acrescenta um valor participativo de inegável 

relevância na vida democrática do país. 

 
 
I. Enquadramento geral 

 
 
O CES considera que a actual conjuntura económica e financeira, tanto 

nacional como internacional, atribui ao Orçamento do Estado para 2009 (OE 

2009) um papel de especial importância na estabilização da evolução 

económica nacional. 

 

Existe, com efeito, uma crise na sociedade portuguesa que antes de ser 

financeira e bancária é, sobretudo, social e económica. 

 

O desemprego mantém-se num nível muito elevado e as perspectivas não são 

de redução; mantém-se uma elevada precariedade e prevalece o receio de 

os trabalhadores perderem os empregos. Poderá assistir-se a um agravamento 

dos problemas sociais que deverão requerer uma intervenção reforçada por 

parte do Estado, no sentido de os remover. 

 

O défice da balança corrente com o exterior atinge valores dificilmente 

sustentáveis, pelo que uma insistência exagerada no combate ao défice 

público seria inadequada, na opinião do CES, quando as actuais perspectivas 

económicas apontam para a continuação de um ciclo longo de baixo 

crescimento, que poderá ser ainda mais desfavorável se houver uma recessão 

mundial. 
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Na ausência dos instrumentos monetário e cambial, será a política orçamental 

a única política macroeconómica nacional com real impacto sobre a 

situação. 

 

Nesse contexto, a proposta de OE 2009 deve ser lida em articulação com o 

Programa Nacional de Reformas, onde são assumidas e reafirmadas as 

prioridades da Estratégia de Lisboa (mais mobilidade positiva, através das 

qualificações, do emprego e da coesão social), e com a Estratégia Nacional 

para a Protecção Social e Inclusão Social, expressas nas prioridades 

orçamentais para 2009. 

 

No entanto, o quadro em que irá evoluir a economia portuguesa em 2009 é 

especialmente complexo. Tendo sofrido uma importante perda de 

competitividade desde os meados dos anos noventa do século passado, 

Portugal tem vindo a acumular défices significativos em relação ao exterior, o 

que tornou necessário um endividamento progressivo, que atinge 

actualmente valores muito elevados. 

 

O processo foi de tal forma acentuado, que o saldo (negativo) dos 

rendimentos líquidos de investimento pagos ao exterior (em grande parte 

constituído por juros da dívida externa) atingiu o valor de -4,5% do PIB em 2007, 

quando, em 1998, era ainda apenas -1,2% do PIB. 

 

Esta situação, de crescente endividamento e de aumento da saída de 

rendimentos correspondentes aos juros, levou a que, desde 2001, o 

Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita (na designação antiga, Produto 

Nacional Bruto) – que corresponde aos rendimentos brutos gerados em 

Portugal (PIB) mais o saldo de rendimentos com o exterior e que é, 

consequentemente, um melhor indicador do nível de vida do que o PIB – 

praticamente estagnasse, o que mostra que não tem havido progresso do 

nível de vida no nosso país desde o início do século. 
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Esta evolução não é sustentável no longo prazo, pelo que, como aliás o CES 

tem referido repetidamente nos seus Pareceres sobre as Grandes Opções do 

Plano, torna-se vital para a sustentabilidade da nossa economia a melhoria da 

competitividade externa, de forma a fazer desacelerar o ritmo de crescimento 

do endividamento externo. 

 

O CES não ignora os progressos alcançados ultimamente no nosso comércio 

externo, que se traduziram, em 2006 e 2007, em indicadores positivos 

relativamente ao desempenho das exportações de bens e serviços, quer no 

que respeita ao seu ritmo de crescimento, significativamente superior ao do 

PIB, quer na sua estrutura, com ganho de peso de sectores tecnologicamente 

mais avançados, quer ainda na melhoria da sua diversificação por mercados. 

 

No entanto, os resultados até agora obtidos estão longe de ser suficientes para 

criar condições de sustentabilidade da economia portuguesa, pelo que se 

impõe a aposta no aprofundamento do esforço de transformação da 

estrutura produtiva portuguesa. 

 

Em condições normais, tal apontaria para que o Orçamento do Estado não se 

devesse constituir em estimulante artificial da procura interna, de modo a não 

pôr em causa a prioridade necessariamente atribuída à melhoria da 

competitividade externa. 

 

No entanto, o CES considera que, dada a especial gravidade da situação 

económica, global e nacional, e a situação muito preocupante do nível de 

desemprego actual, impõe-se que o OE 2009 preveja mecanismos de estímulo 

à procura interna. 

 

Tal justifica-se devido à previsível quebra de procura por parte de alguns dos 

nossos mercados de exportação, em especial dos três maiores, a Espanha, a 

Alemanha e a França, que apresentarão crescimentos muito baixos em 2009, 

porventura mesmo negativos. 
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Sem esse estímulo vindo do exterior e dada a debilidade da economia 

portuguesa, decorrente do crescimento muito diminuto verificado nos últimos 

oito anos e do alto nível de endividamento dos agentes económicos 

nacionais, se não existir algum crescimento da procura interna poderá 

verificar-se um cenário grave de recessão interna, com consequências de 

grande dimensão sobre o nível de desemprego, de pobreza e de exclusão 

social. 

 

O CES está consciente de que um estímulo orçamental à procura interna não 

iria melhorar as contas externas, bem pelo contrário, ocasionaria certamente 

um maior défice externo. No entanto, trata-se aqui de optar pelo mal menor e, 

tal como o CES avalia a situação neste momento, são, apesar de tudo, mais 

preocupantes os riscos que decorrem de uma eventual recessão interna, do 

que de um agravamento temporário do défice externo. 

 

O OE 2009 só parcialmente cumpre este objectivo de estímulo à procura 

interna, embora, como se referirá mais adiante, contenha estímulos 

importantes e positivos à actividade económica. Estes, no entanto, na 

avaliação do CES, parecem ser insuficientes dada a gravidade da situação. 

 

O CES considera, assim, que o OE 2009 não aproveita totalmente a margem 

de manobra existente – face às circunstâncias excepcionais da evolução 

económica – para impulsionar a actividade económica nacional. 

 

Efectivamente, a manutenção do défice das contas públicas em 2,2% do PIB, 

em 2009, parece ser dificilmente conciliável com as perspectivas actuais de 

evolução da economia internacional e da economia nacional, como aliás 

confirmam as previsões económicas do Outono para 2008-2010 da Comissão 

Europeia. 

 

O CES entende que os riscos para o crescimento da economia decorrentes da 

manutenção do objectivo do défice neste valor relativamente ao PIB e os 
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riscos adicionais da evolução da situação económica não o permitirem fazer 

cumprir, por demasiado desfavoráveis, justificariam à partida a assunção de 

um défice mais elevado. 

 

A consolidação orçamental, entre outras finalidades, permite ganhar margem 

de manobra para responder a situações económicas desfavoráveis, através 

de uma maior expansão orçamental. No OE 2009, pelo contrário, o 

significativo aumento, em percentagem do PIB, do saldo primário, tanto o 

efectivo como o estrutural, indicia um carácter restritivo para a política 

orçamental. 

 

O CES considera que se a previsível evolução económica para 2009 não 

justificar uma expansão na política orçamental, dificilmente se poderá pensar 

num cenário que a justifique. 

 

A actuação do Orçamento do Estado, no sentido de estimular a procura 

interna, pode agrupar-se em três grandes conjuntos de acções: as que 

estimulam o consumo, as que estimulam o investimento e as que criam 

condições para que as empresas nacionais respondam a esses estímulos. 

 

Estímulo ao consumo 

 

Estimular o consumo privado exige, desde logo, que em 2009 seja assegurado 

um crescimento real dos salários e pensões nos sectores público e privado, 

garantindo uma melhoria do poder de compra. 

 

A política orçamental destinada a estimular directamente o consumo poderá 

reduzir o IRS ou o IMI ou, de forma mais incerta, o IVA, e aumentar as 

prestações sociais. Na situação particular de grande endividamento das 

famílias, uma descida das prestações resultantes do crédito a que recorreram 

também terá efeitos importantes. 
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A proposta de OE 2009 não altera significativamente o IRS, nem altera o IVA. 

 

O CES regista o aumento de 8,2% das prestações sociais, relativamente ao 

valor de execução previsto para 2008, mas alerta para o facto de que poderá 

não ser suficiente, caso se verifique um agravamento da situação económica 

e social. A este propósito, o CES recomenda que, no âmbito da prevenção e 

apoio ao desemprego, sejam reforçadas as políticas activas de emprego e de 

formação profissional, aumentando a eficácia dos programas e a cobertura 

dos desempregados por prestações de desemprego. Sem prejuízo da 

consideração de que a medida essencial é a reinserção dos desempregados 

no mercado de trabalho, o CES recomenda que, como medida de 

emergência, e caso os indicadores apontem para um crescimento 

significativo do desemprego, seja prolongada a duração do subsídio social de 

desemprego. 

 

Em valor absoluto, o aumento das prestações sociais é de 2.686 milhões de 

euros. Admitindo que todas as prestações se traduzem em consumo – o que, 

aliás, não deve estar muito longe da realidade, dados os baixos rendimentos 

da maior parte dos beneficiários – tal significaria que o OE 2009 admite 

implicitamente que o consumo proveniente dos outros tipos de rendimento 

praticamente estagnará ou terá mesmo uma quebra em termos reais, o que é 

compatível com o reduzido crescimento admitido para o PIB (e, portanto, 

para os rendimentos), mas significará uma redução do consumo per capita 

dos que não recebem prestações sociais. 

 

A este estímulo, através das prestações sociais, acrescentar-se-á um incentivo 

adicional, mas certamente de muito menor dimensão, relativo às descidas do 

IMI e à possibilidade de reduzir as prestações relativas ao endividamento 

ligado à habitação própria, através da acção dos novos Fundos de 

Investimento Imobiliário para Arrendamento Habitacional e das Sociedades de 

Investimento Imobiliário para Arrendamento Habitacional. 
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No entanto, o CES constata que a proposta não permite conhecer alguns 

aspectos fundamentais, designadamente: 

 

- Como será determinado o preço do imóvel para venda ao Fundo; 

- Quais os critérios de determinação da renda que o arrendatário 

fica obrigado a pagar e a quem compete a sua fixação; 

- Se este contrato de arrendamento fica sujeito aos termos e 

condições gerais do regime jurídico do arrendamento urbano ou 

tem condições especiais; 

- Qual a posição e o papel da instituição bancária mutuante neste 

processo; 

- Como será determinado o valor de recompra. 

 

Trata-se, portanto, de uma medida cujos contornos são ainda incertos, já que 

não se conhecem os mecanismos exactos do regime e as contrapartidas de 

valor potencial para cada um dos vários intervenientes, o que significa, para 

já, que é muito difícil avaliar o seu verdadeiro impacto. 

 

Em resumo, pode considerar-se que o OE 2009 só muito parcialmente estimula 

o consumo na sua globalidade, embora preveja um aumento das prestações 

e das medidas sociais que irão permitir um aumento de consumo dos 

respectivos beneficiários e, em paralelo, atenuar o risco de pobreza e exclusão 

social. É de assinalar que o Governo vai estabelecer para 2009 o valor de 450 

euros para a Remuneração Mínima Mensal Garantida (RMMG), um aumento 

de 5,6%, em resultado do Acordo subscrito na Comissão Permanente de 

Concertação Social em 2006. Prevê-se também que, em 2009, o 

Complemento Solidário para Idosos registe uma evolução de cerca de 78% e 

a despesa com o abono de família subirá para quase mil milhões de euros, um 

aumento previsto de 15,3%. 
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Estímulo ao investimento 

 

No que respeita ao investimento, o estímulo pode assumir três tipos principais: 

em primeiro lugar, os incentivos ao investimento empresarial, tanto do ponto 

vista fiscal como financeiro; em segundo lugar, o estímulo ao investimento em 

habitação por parte das famílias; e em terceiro lugar, a realização de 

investimento público ou de iniciativa pública. 

 

No que respeita aos estímulos fiscais ao investimento, o CES considera positiva, 

dadas as actuais circunstâncias, a redução da taxa de IRC, com especial 

incidência nas pequenas e médias empresas. Embora o efeito 

macroeconómico da redução de montantes cobrados seja diminuto, a 

redução de taxas poderá incentivar o auto-financiamento. 

 

Esta medida deveria, ainda, ser articulada com um reforço dos incentivos à 

criação de emprego em pequenas e médias empresas, num contexto de 

maiores dificuldades. 

 

No que respeita aos estímulos financeiros, regista-se um aumento significativo, 

que se traduz, no que respeita ao IAPMEI, num aumento de 9,4% das 

respectivas verbas, atingindo a despesa prevista no PO25 – Modernização e 

Internacionalização da Economia o valor de 549,3 milhões de euros. 

 

Em relação à habitação, aparentemente o OE 2009 destina-se mais a facilitar 

a situação das famílias, do que propriamente a incentivar o investimento, 

embora sejam previstas medidas fiscais positivas relativamente à reabilitação 

urbana. A este propósito, dados os problemas do parque habitacional, o CES 

reafirma a sua opinião quanto à necessidade de uma nova afectação dos 

investimentos em habitação, designadamente através de políticas que 

promovam, de forma substancial, o desvio de recursos financeiros destinados 

a nova habitação para investimentos na área da conservação e da 

reabilitação urbana. 
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Quanto aos investimentos públicos ou de iniciativa pública, o CES considera 

que se fica muito aquém da utilização da margem de manobra possível e 

desejável, a qual permitiria aumentar mais o nível de investimento público, 

embora sempre sujeito a uma indispensável avaliação prévia da utilidade dos 

respectivos projectos. 

 

Efectivamente, as despesas em formação bruta de capital crescem 13,1%, o 

que fica aquém do desejável, tendo em conta que o período de 2006 a 2008 

foi de grande contenção do investimento público. A despesa pública em 

formação bruta de capital prevista para 2009 é de 2,5% do PIB, inferior à 

prevista no OE 2005 (2,6% do PIB) e pouco superior à do OE 2006, ano já de 

grande contenção (2,4% do PIB). O CES questiona a razoabilidade destes 

objectivos do investimento público, numa situação de tão grandes 

dificuldades como a presente. 

 

Em resumo, no que respeita ao estímulo ao investimento, o CES vê como 

positivos os estímulos ao investimento empresarial e à habitação, mas 

considera que se fica aquém do desejável, relativamente ao investimento 

público e ao privado. Tanto mais que, conforme o CES repetidamente tem 

alertado nos Pareceres sobre a Conta Geral do Estado, e conforme 

mencionará mais adiante neste Parecer, existem domínios importantes para a 

competitividade do país que necessitariam de recursos públicos e onde 

cronicamente se verifica sub-investimento público. 

 

Condições de resposta das empresas 

 

Quanto às condições para as empresas poderem responder às necessidades 

da procura, a preocupação vai, em primeiro lugar, para o acesso ao crédito e 

respectivo custo. 



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

 - 13 -

O CES encara com grande preocupação a persistência de taxas de juro a 

nível muito superior ao recomendável, numa situação conjuntural como a 

actual, e a ausência de medidas inovadoras no OE 2009 nesta matéria. 

 

Efectivamente, a emissão de garantias até 20 mil milhões de euros ao sistema 

financeiro é uma medida necessária para a sustentação dos mecanismos de 

crédito, mas não irá, provavelmente, facilitar o acesso ao crédito ou reduzir o 

seu custo, relativamente à situação anterior à crise, para a maior parte das 

empresas e famílias portuguesas. 

 

O CES considera necessário que as autoridades, através dos instrumentos 

legislativos existentes, ou de outros novos que se venham a revelar necessários, 

exerçam um controlo rigoroso sobre as condições dos créditos que beneficiem 

daquelas garantias e recomenda a criação de mecanismos de 

acompanhamento que garantam que à diminuição dos riscos das operações 

garantidas por dinheiros públicos corresponda uma melhoria de condições de 

acesso ao crédito e respectivo custo. 

 

Por outro lado, as linhas de crédito já existentes no âmbito do PME Investe são 

dotadas de montantes muito insuficientes para as necessidades da economia 

portuguesa, uma vez que, mesmo com as medidas recentemente anunciadas, 

não irão além de 2,5% do stock de crédito que as empresas necessitaram para 

funcionar em 2007. O CES recomenda um alargamento significativo destas 

linhas de crédito, bem como a alteração das respectivas condições, de forma 

a possibilitar um maior recurso ao crédito para acorrer a dificuldades de 

tesouraria. 

 

Para além do acesso ao crédito, outra condição é de assinalar – a redução 

dos pagamentos por conta do IRC, que o CES considera positiva, embora se 

pudesse ter ido muito mais além. Assim, o CES recomenda que, dadas as 

circunstâncias actuais da nossa economia, se proceda à reformulação do 

pagamento especial por conta que, sem prejudicar o combate à evasão 
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fiscal, se afigure mais equilibrado e justo e se encare, também,  a redução das 

taxas dos pagamentos por conta. 

 

Em matéria fiscal, o CES considera que a crise actual não pode ser motivo 

para abrandar o combate à fraude e evasão fiscais, recorrendo, entre outros 

instrumentos e quando necessário, ao levantamento do sigilo bancário. A 

continuação deste combate é uma das condições para reduzir as gritantes 

desigualdades sociais existentes e fazer respeitar as regras e princípios de 

equidade entre cidadãos e empresas, designadamente a defesa e promoção 

da sã concorrência e da responsabilização social dos agentes económicos. 

 

O CES lembra que a existência de paraísos fiscais tem um papel importante no 

agravamento da fraude e evasão fiscais e recomenda que as autoridades 

portuguesas colaborem em eventuais acções internacionais, com vista à sua 

eliminação ou controlo. 

 
 
II. Fiabilidade das previsões 

 
 
Em época de incerteza como a actual, naturalmente que as previsões 

macroeconómicas são especialmente falíveis. 

 

O CES considera que o quadro macroeconómico do OE 2009 é pouco 

plausível, no momento actual, dadas as previsões do Outono da Comissão 

Europeia recentemente publicadas, e que a evolução previsível será 

certamente desfavorável, uma vez que corresponderá a uma nova e 

significativa queda do nível de vida médio, ou seja, do RNB per capita. 

 

O CES alerta ainda para que existem sérios riscos da evolução ser ainda mais 

desfavorável, em particular se a procura externa se ressentir mais fortemente 

que o esperado da desaceleração económica dos nossos principais parceiros 

comerciais. Chama à atenção, também, para o facto de não haver, neste 
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momento, a mínima indicação de que exista uma recuperação económica 

na segunda metade de 2009, como a proposta de OE 2009 admite. 

 

Quanto às perspectivas de inflação, o CES considera plausível o aumento de 

2,5% previsto para o índice de preços no consumidor, que é compatível com a 

desaceleração prevista para o crescimento da procura, mas alerta para o 

facto de tal previsão só ser alcançável na ausência de novo choque 

petrolífero. Se a instabilidade global levar a um novo processo ascendente do 

preço do petróleo, o valor de 2,5% será certamente ultrapassado. Em 

contrapartida, se a desaceleração económica for mais intensa que o previsto, 

o impacto nos preços poderá verificar-se em sentido contrário. 

 

Apesar disso, o CES salienta que a experiência dos últimos anos evidencia que 

a inflação prevista tem sido sempre inferior à verificada, o que a repetir-se mais 

uma vez (inflação para 2009 superior a 2,5%) prejudicaria a actualização 

salarial dos trabalhadores dos sectores público, social e privado e a evolução 

do poder de compra. 

 

Face à quase estagnação do PIB e às dificuldades financeiras das empresas, a 

manutenção da taxa de desemprego é um objectivo que parece 

praticamente inalcançável, conforme indiciam as recentes previsões de 

Outono da Comissão Europeia. 

 

Em consequência, o CES alerta para a elevada probabilidade de se registar 

uma evolução significativamente mais desfavorável do emprego, o que 

poderá exigir medidas adicionais de apoio ao emprego e também aos 

desempregados, ainda que o documento preveja novos incentivos à 

contratação e a intensificação das políticas activas de emprego do IEFP, que 

abrangerão mais 491 mil indivíduos. 

 

No que respeita à distribuição de rendimentos e de riqueza, o OE 2009 contém 

aspectos positivos e negativos. 
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Começando pelos últimos, verifica-se que em 2009 as cobranças fiscais 

aumentarão em relação a 2008, assim como também aumentará a 

proporção dos impostos indirectos no total, o que deve ser considerado 

negativo do ponto de vista das desigualdades sociais. 

 

Em relação aos aspectos positivos, haverá a assinalar a dupla intervenção, 

quer ao nível do reforço dos mecanismos de protecção individual, quer 

através da criação de novos mecanismos de protecção social às famílias, 

como o já mencionado aumento das prestações sociais e, também, as 

medidas relativas ao IMI. 

 

Face ao previsível agravamento da situação económica e social, para além 

do inicialmente admitido, o CES alerta para que o OE 2009, por si só, não 

contribuirá para a melhoria da coesão social e para uma maior justiça social, 

podendo até os resultados nesta matéria serem piores do que a situação de 

partida, se não forem reforçados os incentivos à economia real e os apoios à 

prevenção do desemprego e aos desempregados. Do ponto de vista social, a 

situação do emprego poderá piorar e para este tipo de eventualidade o OE 

2009 não parece ter grande capacidade de reacção, uma vez que os 

subsídios ao desemprego só aumentam 3,6%. 

 
 
III. O OE 2009 e a política de médio prazo 

 
 
O OE 2009 é o último de uma série de quatro Orçamentos (2006-2009), 

dedicados fundamentalmente a garantir a sustentabilidade das finanças 

públicas. 

 

Na realidade, o objectivo de redução do défice foi alcançado, tendo descido 

de 6,1% em 2005, para um valor de 2,2% estimado para 2008. 
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A diminuição de 3,9 pontos percentuais do défice no PIB foi repartido por 2,2% 

de aumento das receitas e 1,7% de redução das despesas, o que significa que 

56% da redução ficou a dever-se a um aumento da receita e 44% à descida 

da despesa. Parte do aumento da receita teve a ver, porém, com o combate 

à fraude e evasão fiscais e com a cobrança de dívidas ao fisco, pelo que se 

pode dizer que, em última análise, a melhoria do défice distribuiu-se 

equilibradamente entre esforço fiscal e redução relativa da despesa. 

 

O CES salienta o facto positivo de a redução do défice ter permitido a 

Portugal deixar de ser considerado um país em défice excessivo no contexto 

da União Europeia. Salienta também, neste âmbito, a importância de terem 

sido garantidas as condições para uma maior sustentabilidade da Segurança 

Social, ainda que persistam naturais divergências sobre o modo como foi 

realizado esse objectivo e sobre o grau e distribuição dos sacrifícios exigidos. 

 

A sustentabilidade das políticas sociais e da Segurança Social, em particular, 

exige respostas adequadas, particularmente na vertente de financiamento. O 

Governo volta a anunciar a publicação de um Código Contributivo, cuja 

natureza se ignora, mas que pode ser uma peça importante nesta 

perspectiva. 

 

Tendo em conta que se tem registado um ciclo de baixo crescimento 

económico mais longo que o previsto, a aplicação das regras automáticas de 

actualização das pensões e do indexante dos apoios sociais (IAS) tem-se 

revelado insuficiente para garantir uma adequada evolução do poder de 

compra das pensões e prestações sociais, pelo que o CES recomenda que se 

encontre uma solução extraordinária que responda a esta situação. 

 

Recomenda também, que seja reequacionado o perfil das aplicações do 

Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social (FEFSS), no sentido de 

garantir globalmente um maior nível de segurança das suas aplicações. 
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Finalmente, o CES reconhece que o OE 2009 prevê as transferências de verbas 

para o FEFSS previstas na Lei de Bases, mas constata que o problema do seu 

financiamento tem-se agravado pelo facto de em anos recentes, sobretudo 

entre 2003 a 2007, não terem sido transferidas as verbas para o FEFSS previstas 

na Lei de Bases, situação que importa reparar. 

 

O CES realça positivamente o facto de não terem sido necessários orçamentos 

rectificativos, em virtude de deficiente previsão das receitas e despesas, tal 

como era prática anterior. 

 

Do ponto de vista das receitas, o CES assinala negativamente o peso excessivo 

dos impostos indirectos que, após alguma correcção em 2008, é de novo 

agravado em 2009. 

 

No que se refere ao esforço de contenção da despesa, o CES considera que 

nem sempre terá sido bem dirigido. Neste aspecto, a queda do investimento 

público que, como se disse acima, não permitirá sequer que se atinja, em 

2009, em proporção do PIB, o valor de 2005, tem consequências negativas 

sobre o crescimento económico e sobre a criação de novas oportunidades de 

competitividade e de emprego para a economia portuguesa. 

 

Do lado positivo, há que assinalar a opção tomada, numa óptica de médio 

prazo, de privilegiar o esforço de investimento em capital humano, 

designadamente através do significativo aumento do Fundo Social Europeu, 

traduzido, entre outros, na Iniciativa Novas Oportunidades, e em investigação 

e desenvolvimento, o que se traduz, nomeadamente, na mais que 

duplicação, entre 2006 e 2009, das verbas do PIDDAC (Programa de 

Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central) a 

cargo do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 

 

No que respeita ao número de funcionários, o Governo assinala uma redução 

de cerca de 51 mil funcionários nos anos de 2006 a 2008, o que significará um 
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decréscimo de cerca de 7% em relação ao número de funcionários que 

existiam em 2005. No entanto, esta quebra não teve correspondência na 

evolução real do consumo público (de que a maior parte são encargos com o 

pessoal), que só desceu 1,6 % em termos reais no mesmo período. 

 

Para além de discrepâncias naturais na comparação dos conceitos, a 

diferença parece ser suficientemente grande para indiciar um processo 

importante de outsourcing durante este período. O outsourcing justificar-se-á 

certamente em algumas situações, mas o CES recomenda que seja feita uma 

avaliação de casos de outsourcing em serviços públicos, para se poder dispor 

de informação fidedigna sobre as reais poupanças obtidas. 

 

Esta avaliação torna-se tanto mais necessária quanto, para citar um exemplo 

recente relativo a consultoria, persiste, segundo o Tribunal de Contas, a falta 

de rigor na contratação de serviços externos. 

 
 
IV. O OE 2009 e a competitividade da economia portuguesa 

 
 
O cenário macroeconómico para 2009 permite antever um ano muito difícil 

para a actividade exportadora portuguesa, no seguimento, aliás, da evolução 

registada em 2008. Conforme se afirmou, os nossos principais mercados 

exportadores vão sofrer um abrandamento económico, provavelmente 

mesmo uma recessão. 

 

Nestes termos, o CES recomenda que seja dado um impulso às medidas 

desburocratizadoras, em particular as dirigidas às empresas. No OE 2009 refere-

se que entre os principais objectivos está o de implementar medidas de 

simplificação dirigidas às pequenas e médias empresas, mas não é referido o 

âmbito que elas tomarão. 
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O CES recomenda, por isso, que sejam aceleradas as medidas tendentes à 

agilização dos procedimentos dos licenciamentos necessários ao 

funcionamento das empresas. 

 

Ainda segundo a óptica da competitividade, o CES reitera a necessidade de 

reforçar as medidas tendentes a facilitar o crédito às empresas e a já referida 

conveniência de aprofundar as medidas relativas ao pagamento especial por 

conta e ao pagamento por conta do IRC. 

 

Para além disso, dadas as circunstâncias, torna-se essencial que o apoio aos 

investimentos empresariais com expressão no Quadro de Referência 

Estratégico Nacional (QREN) e aos investimentos agrícolas e rurais com 

expressão no Programa de Desenvolvimento Rural (PRODER) sejam agilizados, 

de modo a não haver atrasos na sua implementação, nem dificuldades na 

antecipação. 

 

A este propósito, o CES exprime a sua preocupação pelo fraco arranque do 

QREN e do PRODER ocorrido ao longo destes últimos dois anos, devido, no 

essencial, à insuficiência do Estado em garantir a comparticipação do 

financiamento dos projectos de investimento. Também o perfil dos 

investimentos parece indiciar um excessivo peso relativo no apoio a projectos 

de natureza pública, em prejuízo do apoio a actividades produtoras de bens 

transaccionáveis que possam contribuir para o crescimento da economia, do 

emprego sustentável e da melhoria da nossa balança comercial. 

 

O CES recomenda ainda, no âmbito do QREN, que não sejam criados 

obstáculos à participação de indivíduos em acções de formação, pelo simples 

facto de a sua frequência poder não se traduzir, para eles, na obtenção de 

um novo grau de habilitação escolar. 
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Ainda no domínio das despesas de investimento, o CES questiona a 

oportunidade de manter uma cativação de 7,5% das despesas afectas ao 

capítulo 50º do Orçamento do Estado em financiamento nacional. 

 

O CES constata que para os valores orçamentados entre 2005 e 2009, o 

investimento previsto no PIDDAC sofre uma quebra significativa, mesmo em 

termos nominais, o que traduz uma manifesta insuficiência dos níveis de 

investimento público nos últimos anos. 

 

Ainda assim, do ponto de vista da orientação do investimento público, o CES 

constata que o PIDDAC regista um aumento de 482,6 milhões de euros 

relativamente ao valor previsto para a execução em 2008, sendo que cerca 

de 99% desse montante se concentra no aumento das dotações atribuídas a 

programas relativos às obras públicas, ensino superior e ciência, ambiente e 

desenvolvimento regional, economia e inovação e justiça. O CES salienta 

ainda o aumento das verbas destinadas às políticas de emprego e à 

formação profissional, nomeadamente através do aumento da dotação em 

4,5% (passando de 2.110,2 para 2.204,1 milhões de euros). 

 

O CES chama novamente a atenção para que o investimento público, para 

além de permitir melhorias da situação estrutural da sociedade portuguesa, 

pode assumir importância como eventual compensação de efeitos adversos 

da conjuntura internacional, como a que vivemos actualmente. 

 

Neste contexto, o CES reitera uma recomendação expressa no âmbito da 

apreciação às Grandes Opções do Plano 2008, que sem pôr em causa a 

selectividade das acções, sejam exploradas todas as possibilidades de 

antecipação de financiamentos, principalmente no que respeita às acções 

com maior impacte positivo na economia. 

 

O CES reitera ainda o seu anterior parecer, considerando que todos os 

projectos de investimento, em particular os de grande dimensão, devem ser 
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objecto de avaliação prévia, devidamente publicitada, em termos de custo-

benefício. 

 

A este propósito, o CES recomenda uma análise cuidadosa da 

calendarização dos grandes projectos de investimento, à luz dos novos 

parâmetros decorrentes da actual crise financeira e de critérios prioritários que 

garantam efectivamente o crescimento económico, a criação de emprego 

de qualidade e a sustentabilidade do progresso económico e social do país. 

 

Não obstante o crescimento global do investimento público, face à previsão 

de realização em 2008, prevê-se uma diminuição das verbas do PIDDAC em 

algumas áreas. Assim, há uma quebra significativa no investimento da 

responsabilidade do Ministério das Finanças e da Administração Pública, do 

Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, do Ministério da Saúde e do 

Ministério da Cultura. No que respeita ao Ministério da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, existe uma quebra em relação ao 

orçamentado para 2008 e apenas um pequeno aumento real em relação à 

realização prevista, o que é especialmente preocupante pelo facto de se 

tratar de um dos ministérios com maior peso na execução do PIDDAC (17%) e 

de uma área fundamental para a segurança alimentar. 

 

No que respeita à qualificação dos trabalhadores, o CES considera que é 

necessário um estímulo adicional à formação profissional, para assegurar a 

redução das grandes diferenças nos níveis de qualificação que nos separam 

dos nossos parceiros comunitários, estimulando, em particular, a aprendizagem 

ao longo da vida. 
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V. Serviços de interesse geral 

 
 
V.1. Educação 

 

O CES regista que o aumento de 7,2% previsto na dotação do Ministério da 

Educação (11,3% relativamente ao valor orçamentado para 2008) significa 

uma mudança da tendência de estagnação, ou mesmo de redução, da 

despesa nos últimos anos. 

 

O CES considera que, à partida, um maior nível de recursos destinado à 

educação, se for bem direccionado, é positivo, uma vez que se trata de um 

sector com consabidas deficiências estruturais que urge corrigir. 

 

O aumento da dotação do Orçamento de Funcionamento é de 6,2% em 

relação à previsão de realização em 2008, sendo que os maiores acréscimos 

se registam na iniciativa Novas Oportunidades (27,6%) e na Acção Social 

Escolar (17%), o que o CES considera positivo, dados, respectivamente, os 

efeitos sobre a qualificação de jovens e adultos e sobre a justiça social. 

 

No âmbito do ensino superior, o CES regista com preocupação o sub-

financiamento originado pelo efeito conjugado da redução das licenciaturas 

para três anos (processo de Bolonha), do início dos descontos para a Caixa 

Geral de Aposentações, dos cortes orçamentais no ensino superior e das 

despesas acrescidas devido à maior qualificação do pessoal docente. Neste 

sentido, o CES considera que deveria ser encarado como prioritário o 

financiamento da concessão de bolsas a estudantes do 2º ciclo. 

 

O CES assinala, ainda, de forma positiva a prevista descentralização de 

competências para os Municípios no domínio da educação. 
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Ainda assim, o CES sublinha a necessidade de ser efectivamente assegurada 

aos Municípios a dotação dos recursos financeiros necessários a essa 

descentralização de competências e, por outro lado, que a orientação 

escolar e pedagógica respeite plenamente os princípios gerais definidos a 

nível nacional para as políticas de educação e do ensino. 

 

V.2. Saúde 

 

No que respeita à saúde, o CES considera difícil pronunciar-se sobre o 

aumento previsto para a dotação do sector (2,4%), uma vez que, dada a 

existência de parcerias público-privadas, não é possível saber que tipo de 

resultados se espera obter na prestação de cuidados de saúde com este 

aumento. 

 

O CES avalia positivamente as medidas de incentivo à prescrição de 

medicamentos genéricos e de prescrições de unidoses nas farmácias 

hospitalares. 

 

No que respeita ao médio prazo, o CES encara com preocupação o aumento 

muito pronunciado dos encargos com as parcerias público-privadas, que 

agora se prevê para 2012. 

 

V.3. Justiça 

 

No que respeita à justiça, o CES considera que se trata de um sector em que 

as melhorias de funcionamento são essenciais, não só por estar no cerne do 

Estado de Direito Democrático, como também pelo impacte muito 

significativo que tem sobre a competitividade da economia. Nesse 

entendimento, o CES avalia positivamente o aumento de dotação 

relativamente às infra-estruturas e à melhoria tecnológica do sector. Expressa, 

no entanto, a sua preocupação pela redução verificada no número de juízos, 

em particular nos tribunais do trabalho. 
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O CES regista com agrado os objectivos, inscritos no OE 2009, de criar novos 

meios de resolução alternativa de litígios, nomeadamente através da criação 

de centros de arbitragem de acção executiva e de novos julgados de paz. 

 

O CES considera que deveria ser prestada mais informação sobre a aplicação 

dos 650 milhões de euros previstos como aplicações financeiras do Instituto de 

Gestão Financeira e de Infra-Estruturas da Justiça. 

 

V.4. Protecção do ambiente 

 

O CES chama de novo a atenção para o facto de continuarem a existir 

domínios estratégicos onde o investimento público tem sido insatisfatório. 

Referem-se como exemplos, o mar, incluindo a conservação e protecção das 

zonas costeiras, as florestas, alguns domínios essenciais para a melhoria da 

qualidade de vida, como a reabilitação urbana (em conjugação com as 

restantes medidas neste domínio, já referidas) e a infraestruturação das áreas 

protegidas, justificando-se, como se referiu acima, o aproveitamento da 

margem de manobra existente para permitir um acréscimo de investimento 

em 2009 e fazer face a tal lacuna. Tanto mais que, ao contrário de outros, 

estes tipos de investimento têm, em geral, uma elevada componente 

nacional. 

 
O CES pretende sublinhar um objectivo central da política de ambiente, 

expresso no OE 2009, e que tem vindo a ser adiado há mais de três anos, que é 

o de aprovar os novos Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços das 

Águas e dos Resíduos, para que o exercício das suas competências alargadas 

permita acabar com situações de dualidade, iniquidade e ineficiência nestes 

sectores. 

 

No âmbito dos incentivos fiscais, o CES considera que o benefício fiscal ao 

abate de carros em fim de vida, agora limitado à aquisição de veículos cujo 

volume de emissões não ultrapasse os 120 g/km, poderia ser alargado também 
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à troca de veículos cuja diferença no volume de emissões, entre o veículo 

vendido e adquirido, fosse significativa. 

 
 
VI. Âmbito, transparência e execução do OE 2009 

 
 
O CES considera que, no que respeita ao âmbito do Orçamento do Estado, 

continua a ser insuficiente a informação relativa ao investimento a realizar 

através de parcerias público-privadas. 

 

Embora exista informação sobre os concursos que se encontram a decorrer no 

último trimestre de 2008, não é indicado o montante efectivo de investimento 

a realizar em 2009. Tal torna-se especialmente evidente no que respeita às 

Estradas de Portugal, SA, para a qual os quadros do PIDDAC excluem o 

respectivo investimento para 2008 e anos seguintes, apesar da empresa se 

manter no âmbito da consolidação das Administrações Públicas2. 

 

O CES considera que em casos como este, em que o organismo se mantém 

neste âmbito, deveria ser prestada informação detalhada do orçamento 

respectivo e não apenas de montantes agregados de transferências de e 

para a Administração Central. 

 

No que respeita à execução do OE 2009, as adversas condições conjunturais 

em que irá decorrer, impõem uma realização mais célere, principalmente nas 

despesas de investimento e de incentivo à actividade económica, em 

particular daquelas acções que dispõem de financiamento comunitário. 

 

Este aspecto é especialmente relevante, dado o aumento previsto para as 

dotações neste domínio ser bastante significativo, o que a experiência 

demonstra não facilitar uma realização atempada e adequada aos 

objectivos. 

                                                 

2 Conforme referido na página 123 do Relatório do OE 2009. 
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Muito importante também, pelas mesmas razões conjunturais, é a execução 

das medidas de apoio social às famílias, que terão que ser céleres, dada a 

degradação efectiva da situação económica, que poderá ter efeitos sociais 

negativos já a muito curto prazo. 

 

O CES chama a atenção ainda para as especiais condições adversas em que 

decorrerá o financiamento da actividade económica, que tornam mais 

importante a regularização dos pagamentos a fornecedores de bens e 

serviços por parte das entidades públicas, através do cumprimento das 

medidas recentemente anunciadas pelo Governo sobre a matéria. 

 

Teria também um apreciável impacte positivo na economia e, em particular, 

na tesouraria das empresas, a redução dos prazos fixados para o reembolso 

do IVA por parte do Estado, bem como seu cumprimento, e o alargamento 

dos prazos fixados para o pagamento do IVA por parte das empresas. 

 

Finalmente, o CES alerta para o facto de a grande incerteza que paira sobre a 

evolução económica tornar particularmente incerta também a execução 

orçamental, principalmente se o desemprego aumentar para além do 

previsto, o que pode pôr em causa parte do superávite da Segurança Social 

que o OE 2009 prevê e que compensa, em parte, o défice previsto para a 

Administração Central. 
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CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

 - 29 -

Declaração de Voto da Associação Nacional de Jovens Empresários, 

Conselheiro Armindo Lourenço Monteiro 

 

A Associação Nacional de Jovens Empresários contribuiu activamente para os 

trabalhos envolvidos neste Parecer, não só pela enorme importância que esse 

Orçamento de Estado assume, como único recurso de intervenção - dadas as 

condicionantes monetárias e cambiais, para combate a uma crise de 

contornos imprecisos, prevalência indeterminada e dimensão global, mas 

ainda por, pela primeira vez, ser requerida pela Assembleia da República 

através da competente Comissão Especializada. 

 

Apreciamos, em devida altura, os esforços desenvolvidos pelo Exmº Senhor 

Relator, no sentido de encontrar um ponto de equilíbrio razoável entre as 

várias sensibilidades envolvidas. 

 

Julgamos, no entanto, que este esforço foi longe de mais, comprometendo o 

rigor e a amplitude das medidas que o tecido económico e o País 

efectivamente reclamavam. 

 

Por essa razão teremos que, com muita pena nossa, votar contra o Parecer do 

CES que não é nem suficientemente veemente na denúncia a uma 

perspectiva de evolução económica irrealista e pouco responsável - vejam as 

perspectivas fixadas pelo OE para a evolução do emprego ou para o 

crescimento económico, como não é suficientemente contundente na 

identificação de medidas de apoio às empresas que o actual momento e 

contexto económico efectivamente reclamam. 

 

As formas de animação da procura interna, absolutamente decisivas neste 

contexto não são, nem suficientes, nem suficientemente assertivas para uma 

resposta adequada e eficaz às ameaças que são impostas à nossa economia 

e ao tecido das PME's em especial. 
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Parece-nos insustentável a manutenção do Pagamento Especial Por Conta no 

OE, sem que tal mereça uma reacção forte e determinada do CES. 

 

A manutenção do PEC assume-se, neste contexto como a suprema ironia, no 

contexto das medidas governamentais de estímulo as PMEs. Principalmente 

porque constituiu uma verdadeira taxa sobre as empresas, presuntiva de Iucros 

generalizados, numa altura em que estas lutam por uma sobrevivência capaz 

de manter os níveis de emprego e de não deixar degenerar definitivamente o 

tecido económico. 

 

Por esta razão primordial de não ter sido considerado, neste momento de tão 

grande sensibilidade, medidas excepcionais de estímulo fiscal e de 

discriminação positivas às empresas, sentimos que não é possível deixar de 

votar contra este Parecer ao OE. 

 

Como todos os Conselheiros compreenderão não o fazemos de ânimo leve, 

com o pequeno sentimento de discordância sobre esta ou aquela medida ou 

sobre a intensidade ou omissão de qualquer das recomendações produzidas. 

 

Fazemo-lo, ao contrário, por um reflectivo imperativo de consciência. Por 

sentirmos que neste preciso momento todos os Conselheiros foram 

convocados para uma posição de grande coragem e excepcionalidade, que 

possa combater contundentemente a extensa crise que assolará Portugal no 

ano de 2009. 

 

Fazemo-lo por isso, Senhores Conselheiros, com o sentido patriótico de quem 

não quer pactuar com uma resposta menos determinada a um momento que 

pode comprometer, definitivamente, o futuro das novas gerações que 

representamos. 
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Declaração de Voto da Confederação do Comércio e Serviços de Portugal, 

Conselheiro João Vieira Lopes 

 

Projecto de Parecer sobre a “Proposta de Orçamento do Estado para 2009” 

 

Considerando: 

 

Que a participação, pela primeira vez desde a constituição do Conselho 

Económico e Social, na preparação do Orçamento do Estado, é 

extremamente positiva e reveladora de que o Conselho tem condições para 

se debruçar sobre todos os aspectos estruturantes da vida económica e social 

do País; 

 

Que o projecto de parecer contém, no entender da Confederação do 

Comércio e Serviços de Portugal, um conjunto de posições e propostas que a 

CCP considera globalmente positivas; 

 

Que o projecto deveria ter ido mais longe no que se refere ao Pagamento 

Especial por Conta, PEC, afirmando claramente a necessidade da sua 

revogação, pelo impacto extremamente negativo e discriminatório que tem 

sobre as pequenas empresas, nomeadamente do sector do Comércio e 

Serviços. 

 

Pela importância desta questão para o universo empresarial que representa, a 

Confederação do Comércio e Serviços de Portugal decidiu abster-se na 

votação do projecto de parecer sobre a “Proposta de Orçamento do Estado 

para 2009”. 
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Declaração de Voto do representante da Região Autónoma da Madeira, 

Conselheiro Carlos Rodrigues 

 

O meu voto de abstenção, em relação ao Parecer do Conselho Económico e 

Social referente ao Orçamento Geral do Estado para 2009, explica-se pelo 

facto de considerar que o documento em causa deveria ter ido mais longe 

nas críticas e recomendações apresentadas. Ao ser pouco assertivo e muito 

complacente perante as respostas escassas apresentadas pelo Governo, 

acaba por não traduzir de forma clara e eficaz as preocupações dos diversos 

parceiros representados no Conselho Económico e Social. Os compromissos 

devem ter primazia mas, jamais, poderão servir de álibi para escamotear uma 

realidade que é evidente. 

 

O meu voto não pode ser favorável porque o parecer carece de dimensão e 

é pouco incisivo, não posso votar contra porque concordo com o que foi 

apresentado, ainda que o julgue demasiado “redondo”, resta a abstenção 

como alternativa. 

 

Por último, gostaria de referir que em nada esta minha posição retira o mérito 

ao relator. 


